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ESTADO DO MARANHÂO

PRf,FEITURA, MUNICTPAL DB ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

DECISÂO DA COMTSSÃO SOBRE RECURSO DE L|C|TAçÃO

PROCESSO N-.:433/2023
REF_ERÊNCLA: pregâo Elerrónico SRp ne 041/2023
OBIETO: Contrataçào de pessoà ,urtdica pera fornecimento de Material de LimpezáHospitalar e l!Íareriâl permanente de inteiesse a" S".r"ú.i" ú*iipuf 

'ai'S",ia" 
a"Município de Alto Alegre do prndaré/MA

RECORRENTE: DYl\lAt\4tC t\.,ÍED DTSTRTBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOSHOSPTTA-LARES LTDA lcNpl 02.77 0.479 / OOO! -7 O).
RECORRTDA: AL - PRoDUTOS E SERViÇOS EM óERAL ETRELT (CNpl 25.1s7.8i4/OOO1_07).

Tmra-se de RECURSO inrerposto pela empresa DYNAM|C MEDDISTRIBUIDoRA DE MEDICAMENToS E PRoDúTOS I.osprreiãnii Iína],io"u,,n."denominâdá RECoRRENTE. conrre a decisào da comissáo pe;;;;;; aã'i,.1,"çro n"licitàçào na modalidade preeáo Eterrônr(o SRp na 041/2023,.u;o oO;"ià ã 
" 

ãonrr",rçaode pessoâ Jurídica prra toinecimento d" M"re.iat ;;;i;;*, i,,l!r]àÍr"l, r*".,,Permdnenre de rnreresse da Secrerâná Muni( ipâl de Saúde do Muni.iptãàf .iito afeg.e aoPindare/MA. tendo em usra a Hâbitire.ão da Empr"." AL I pRõ;üíõ;i ldiíços e,GERAL EIRELI no lote 01, dorâvante denomrnada RECORRIDA.

Insta frisar oue ná
o4t/2023, a R".';;ià; ;;;";T ;:.'-"::9" " 

licitação do Presâo Eletrônico na sRP

ao.r,,"nt"çao roi ã".L-.;;;r;ü;::'tt 
preço quanto ao Lote 01 e após a análise da

Nessa toada, a Re:o:r:np. manifesrou intençào de recurso e
lll,i.]:-'i".",: ,"j*rós o recurso quanro à h"b,riraçáo d, R;:o;;;;;,',i",,,i.0o i, ,,n,".uque esla estaria impedida de licitar c
cumpriro subitem 3.s Administração Púbiica e por isso deixou de

AIém disso, alegou, a Recorrente que a Recorrida preencheuerroneamentê sua proposta, deixanáo r
somo, por se tratar de p.oarto ,u, itario'l ^"!j-1tln 

ta r màrl:a e modelo dos produtos, bem

;n*:m;::':l.;.J:I*ãrittlif iiü-!i4^i:' 
jilrlH:trff T:

produto. - nclas técnicâs necessárias para Íomecimento do

por fim, aduziu que os atestados apresentados pele Recorrida nàoooservâram os requisitos do Insrrumento convocatóri; e 
" 

.rrã,1*ã",.ill,.rp* *extgências legats, sob o argumento de I
quahridades e"pràzos c";;:;;;;;;;'":i;ffi"il i.r,:,:r*:, 

avariar as carate.sricas.

,"ndo u.* p.o,o.âroaXonoo:ll"J jff::"d" t' intimada para apresentar contrarrazões,
qu""r"8""R";;;;;;,ffi 'ffiffi #:.j;:.,"",?#:,1#$:",9i:J:T*Jf ::

P*d" Fl.nó"." sRP 
d. L,_;-ncprErâr. vdsúl ptuenr. 

de hr.il*d! S..dú,r \aunrc,pd e j,udo do Muúicipio dc Âtlo Àie8r. do prn<táÉ MA
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propostâ apresentada e nas declarações que estão intdnsecamente interligâdas, não
havendo que se falar em qualquer iregularidade que prejudique a contratação.

Ademais, alegou a Recoüida que os Atestados de Capacidade Tócnica
apresentâdos comprovariam que esta possui capacidade e responsabilidade técnica para
executâr o objeto, dentro do pÉzo anunciâdo, com quâlidadê e segurançâ, não devendo
prosperâr a alegâção da Recorrente quanto a tal ponto, pugnando pela improcedência do
recurso.

Eis em síntese a cronologia fática e processual.

Aduziu â Recorrente que a Recorida teria descumprido o subitem 3.5.,
tehdo em üsta que emitiu declaração anexada ao processo em que atestavâ a inexistência
de fato impeditiyo de licitar, o que não é verdade, tendo em vista que esta encontravâ-se
com impedimento/proibiçâo de contratar com prazo determinado (24105/2024) -
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí IPIJ ArL 70 da Lei ne 10.520, de 2OOZ, razão pela qual,
como constâ declârâçâo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitaria o
licitante às sanções preüstas em lei e no Edital, pugnando assim pela sua inabilitaçào.

Em que pese à alegação da Recorrente, esta não deve prospêrar, tendo
em vista que conforme restou consignado na ata da sessão públiaa do pregão Eletrônico
SRP no 041/2023, em consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de liornecedores
SICAF constatou-se que a Recorrida possuía sim um impedimento/proibição de contratar
com prazo determinado afé 24/05/2024, todavia tâl impediúento seria âpenâs na
abmngência do órgão sancionador, qual seiâ, Tribunai Regional Eleitoral do piauí [Uniâol,
merecendo destaque as telas abaixo:

trnv: rJiú-,uJ,aii /u)6 ltllrlrN^I- ltt{:trlr{^t }tt €l tí)t(,{L
Á,"h,n,.l1 ri(:.,,

[Trecho dâ Ata da Sessão Púb]icâ)

rnr0or u! !. r0.rroÊ,rn 7-
Nr, rI,.$nrr.i.i ni ir,! +n,. nr{r, rÀ,txtr ',, 

..J'rnr.* ,pklrí,rr, {r

!u,tr, à, J,, I -n0{,,
rr|r;\n, l!!riÊ,.ú,.,, t,Llr illr$rnrai( Jç Ja.!úon, nrit;nc.. r,!\rrrx.n{r!, ,.üi. ,i lrnai+

(Í,ri.r! td(, J! J. IrnJot J( .rrlr(,d!d. rirnnr
Jr(r..r(\. u ír,,ro(.JEr(n.r I I nIír'ro n.(J!.r?o2_:. oDLo n! tu{Jrn.ri,r

(Trecho do Relatório de Ocoffências Ativas Extraído do SICAF e anexado ao Processol

PEgào Eietrônico sRP n'041/20231C?UA{AAP - Corhtaçno dê l*soa Jündiça para búecinenlo de Molerial de Linp€ã
H6Íiulâ. e Material Pemnente de i.teFs* nâ Secictâria Municipal de Saúde do Municipio d€ Alto Alcgre do Püdaó/MÂ.

Pásinr2d.ll

II - DAANÁLISE DO RECURSO Í SUA FUNDAMENTAúO TURíDICÁ.

It.1 - DA ALEGACÃO DE OUE Á RECORRIDA ESTARIA IMPEDIDÁ DE LICITAR COM A
ADMINISTRÂCÃO PÚBLICA.
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Posto isto, resta de sobejo comprovado que a Recorrida não estava
impedida de licitar no âmbito do Município de AltoAlegre do Pindaré, razão pela qualdeve
ser afastada a alegação levantada pela Recoarente.

II,2 - DA PROPOSTA APRESENTADA PELA RECORRIDA - SUPOSTOS ERROS NO

PREENCHIMENTO DA PROPOSTA - DOS REOUISITOS DA LEI N9 6.360/1976.

Alegou a Recorrente que a Recorrida preencheu erroneâmente sua
proposta, deixando de âpresentar marca e modelo dos produtos, bem como, por se tratat
de produto senitário âs emprêsas participanres deveriam comprovar o cumprimento dos

requisitos preüstos na Lei na 6.360/1976, de modo a garantir que o produto a ser licitâdo
atendâ às exigências técnicas necessárias para fornecimento do produto.

De início, quânto à suposta irregularidadê quanto a não apresentação dâ
marca e modelo dos produtos, insta frisar que licitação objetiva garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia e selecionar â proposta mais vântajosa parâ e

Administração, ou seja, dentro dos custos estimados pela administração, de mâneiIa a

assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao

certame do maior número possível de concorrentes.

Não há de se falar em obrjgatoriedade a apresentação de documentos
solicitâdos já descritos em suas especificações, dentro do edital, seria exagetado,
repetitivo, supérfluo, redundante.

O apego a formalismos exagerados e iniustiÍicados é uma manifestâção
pernjoosâ da burocracia que, além de não resolver problemâs cotidiânos, ainda causa

danos e frustmm ao interesse púbiico.

Os princípios dâ proporcionalidade e razoabilidade acarretam a

impossibilidade de impor consequênciâs de seveddade incompatível com â iarelevância de

Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do editâl devem ser

interpretadas colllo instnrmentâis,

A licitâção úsa alcançar duplo objetivo: proporcionar às entidades
governamentais possibilidades de realizarem o ne8ócio mais vantaioso, pois a instauração
de competiçâo entre os ofertantes preordena-se a isso e assêgurar aos âdministrados
enseio de disputarem a participação nos negócios que as pessoâs governamentais
pretendâm realizar com os particulares.

Desta feita, não há que se falar em irregularidade na proposta pelo

simples fato desta deixar de aprese[tar marca ou modelo, até porque no momento da

entrega dos produtos, estes pâssaram por rigoroso processo de vistoria, no qual atestará a

comprovação da coníormidade pelo Corpo Técnico do Município, confoúne previsto na

"CLÁUSULA QUARTA. CONDTÇõES DE ENTREGA E RECEBLMENTO DO OBIEIO"dO TETMO dE

referência (ânexo I).

Pegào Eletrôni.o SRP ." 041r2023rcPÚP[tAÀP - Cotrtmraçào ne ]à3oâ Juri'lica parâ tomêcimmlo de MsÉúl dê Liopeá
Hospnalar. MaEiâl pmünênrê dê intcrcs* ds s(Elsriu Munl.ipsl de srúde !o Mlnjcipio d" ltto et"e." d" Pindu,é/MA',1o 
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A outro tanto, no que tange a exigênciâ de cumprimento dos requisitos
previstos na Lei ne 6.360/1976, tal exigência não consta no Instrumento Convocatório,
bem como, a Requerente olvidou-se impugnar os termos do edital.

É imporrante registrar que a impugnação, assim como deve ser
realizada, é delineada no arl 24, caput, do Decreto ne 10.024/20191, onde além da
vinculação da administração com as normas e condições do Edital, determina-se o prazo
de 3 [três] dias úteis antes da abertura dos envelopes para que seia impugnado o Edital,
apresentando irregularidade na aplicâção da Lei.

Contudo, não é o que se observa, ao pâsso que mesmo sabendo da
suposta inâdequação, ou seja, da ausência da exigência acima rcferida, a Recorrente
insistiu em participar do processo licitatório - sem questionar os termos do Edital.

Essa omissão, como é cediço, gerã a preclusão consumativa do direito de
questionar aspecto não impugnado oportunemente, raáo porque o inconformismo da
Recorrente assenta-se no fato de que, não ter atendido com as injunções editalícias
previstas nos subitens acima apontados e acabou por gerar a sua inabilitação.

que tais:
Elucidativo, no pârticular, o entendimento da jurisprudência em câsos

LICITAçAO, INFORMÁTICA, CONTRATAÇÀO DE PROGRAMADORES,

PONTUAÇÃO POR NÚMERO DE PROGRAMADORES COM REGISTRO EM
CARTEIRA DE TMBALHO, PRETENSÃO DA LTCITANl'E DE ATRIBUIÇÃO
DA MESMA PONTUAÇÃO AOS ANALISTAS DE SISTEMAS.
IMPOSSIBILIDADE, IRRELEVÃNCIA DO ARGUMENTO DE CRÁDUAçÀO
SI.)PERIOR DOS ANALISTAS. AUSENCIA DÊ IMPUGNAÇÀO AO EDITAL NO
MOMENTO OP0RTUNo- 1. "Sendo o procedihento licitatórío dívido em
etopas (editalício, habílitotório, julgodoro e adjudicatório) e contendo
codo quol os mecanÍsmos respectivos de impugnaçõo, opero-se o
preclusõo quando se discute matéría que deverio ser tratada em fase
anterior" (TRF1, AMS 0026745-37.2000.4.01.3400/DF, Juíz Federol
Urbano Leal Berquó Neto [Conv.), D] p.130 de 10/06/2003. 2, Além de
serem dÍstintas as funções/otrÍbuições dos onalistas de sistema e dos
progrqmadore' e o etlital expressomente ressaltar a impossibilidade
dessa comparaçõo em norma não ímpugnoda pela autora, o só Íato de um
analista, por ser mais graduado, poder desempenhar a funçôo de
programador, nôo implico que o foço melhor ou de íorma mois
apropriada, o que aÍasta a alegoção de ser ilegol e injusto o crítérío de

An,24. Quâlqudpessoa poderá impugÍárds i.rmôs do.ditaldô pregâo, porúrio rlebônico,nâ íormâ prevista no edital
até três dias úteis anterio.es à data nxada para ab.rtura dasessão públca,
§ 1r A iôpugúção não possui eÍeito suspeó§ivo e cabe.á âo p.egoêiro, áurliádo pelôs rêspongveis pelâ elahomçáo do
edltal e dosanexos, decidirsobrea lmpugnaçào no p.azo de dois dias úteis, contâdo do dntâ dê rêcêbiheúto da lmpugnâçãô.

§ 2r Â concessào de efelto suspenslvo à rmpuSnáção ó nedrdá excêpcjonâle deverá s.r moiivâdâ pêlo pregoêirc, nos aütos
do prccesso de licitação.
§3qA@lhidnaimpuFaçãoco.traoedltã|,serádêfrnldãepuhll.adanovadat p.r. É!ll2ôçào do cenâme

PRgio El.rródi.o sRP n" oll,:021/clt/PMAAP - conrrahçào de P6su tundic, p.r. aômccimnto dc Mar.rúl de Lidpez
Hdpnaldr € Mltãúl Pelrrm.nÉ d. rr.É!r ú S.cd,rir Municipal d. S.úd. do Municipio d.Alro Ale3ê do Pindrré/MÁ

PisiN 'Í d' I I
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pontuação, por quontitativo de programadores, atribuído pela CEF e
referendado pela sentença. 3. Apelaçdo dd outora não provída,
prejudicado o agravo retido. [TRF-1 AC: 200234000149991 DF
2002.34.00.014999-1, Relator: JUIZ FEDERAL OSMANE ANTONTO DOS
SANTOS, Doto de Julgamento: 13/08/2013, 2ê TURMA SUPLEMENTAR,
Data de PublÍcaçõo: e-DlFl p.304 de 03/09/2013). AMS - APEUÇÃq EM
MANDADO DE SEGUMNÇA - 200034000268604 Relator(a): IUIZ
URBANO LEAL BERQUÓ NETO (C1NV.) Sígta do órgõo TRFI órgõo
julgodor QUINTA TURMA Fonte Dl DATA:10/06/2003 PAGINA:13,
Ementa ADMINISTRÁTIV}. PRocESSo cUIL, RECURSqS V)LUNTÁRIos,
LECITIMIDADE E TEMPESTIVIDADE. MANDADO DE SEGUMNÇA.
LICITAÇÃO. EDITAL NÃO IMPUGNADO OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO.

[..-] 3. Sendo o procedimento licitatório divído em etapas (edítalício,
hobilitotórío, julgadora e odjudÍcatório) e contendo coda qual os
meconismos respectivos de impugnoçõo, opero-se a preclusão quando se
díscute matério que deveria ser tratado em fose onterior.4. Desta formo,
exigência editalícia não atacado oportunamente não poderá ser
ímpugnodo o posteríoi. 5. Remessa ofcial provido. Seguronço denegodo.
6.Recursos vo lu ntá rios prejudícodosr.

ÁDMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
MANDADO DE SEGUMNÇA . LICITAÇÀO . FASES . EXIGÊNCIA EDITALICIA
- NÁo tMPUcNAÇÁo Do EDITAL - PRE1LUSÃ1. 1) o procedimento
licitatório se desenvolve em etopas e a codo umo delos é oberta
oporlunÍdade pora que os concorrentes opresentem ímpugnações e
recursos ontes de se possar à fose seguinte. Assim, superada a etapo
anteríor, é vedodo oos licitantes o discussdo de ossunto rekrente àIose
lícitotoria pretérito, porquanto confrguroda o preclusão.2) Agravo de
ínstrumento nõo provido. [rl-AP - AI: 00007865920188030000 AP,
Relator: Desembargodot GILBERTO P|NHE|R1, Data de lulgamento:
1 8/1 0/201 8, Tríbu nol).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇL.
LICITAÇÃO. FASES. EXIGÊNCIA EDITAL|CIA. NÀO IMPUCNAÇAO DO

EDITAL - PRECLUSÂO. 1) O procedínento licitotóAo se desenvolve em
etapas e a cada umo delos é aberta oportunidade para que os
concorrentes apresentarem impugnoçôes e fecufsos, antes de se possar
para Íase seguinte. Assím, superada a etapa onteríor é vedada aos
licitantes a díscussão de ass nto referente à pretérita, porquonto
confgurada a preclusão. 2) Segurança denegado.(TIAP - MS:

00013992120148030000 AP, Relotor: Desemborgador CILBERTO
PINHEIRO, Data de Julgamento: 17/12/2014,TRIBUNAL PLENO).

AMS 9501350150, AMS . APELAÇAO EM MANDADO DE SEGURANÇA .
9501350150 Relotor (a): lUlZ LINCOLN RODRIGúES DE FARA (CONV.)

TRFI Órgõo julgador: SEGUNDA TURMA Fonte: Dl DATA: 30/08/2001

,TRF-1.ÁCi 20023400014999r DF 2002.34.00.0r4999-1, Nelâloi ltrlZ FEDERÁL osMÁNÉ ÀNTONIO DOS SANTOS, Datâ de

lutgrm€nto: l3106/2013,2r ruRr4ASUpr,0MENr 
^R, 

Data de PubUcaçao: eJ,l'1p.304 dê 03/09/2013

PÊgto Eletitnico sRP n" o4l/loIrcPL/PMÁÂP - conhtuçào dc P6§@ ,uridi.á pãÉ fomêcim..ro d. Mltenll dc LihÊz
H6pi'alâr e Màiúiâl P.Nm€nre d. int@ss da seÚdariâ MtrniciPâl d. saúde do Muicipio d. or. ,"r'" o" t,,o;fJllL 
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PAGINA: 86 Decisão: A unanímidode, negar provimento à Apelqçao.
Enenta: ADMIN ISTRATIVq. LI.ITAÇÂ1, D ES1LASSI FIcAçÃo. MAN DAD7
sEcuMNÇA. cABtMENTo. rMpucNAçÃo DE N)RMA EDITALÍ,\A.
PRECLUSÃO, 1 - O oto de descldssifcação de empreso porticipante de
licitaçào pode ser objeto de controle pela vio do mandado de segurança,
por ímplicor no adoção de nomos de direito público, em que o ehtz
licitante age com potes-tade pública em reloçõo oos partícípantes do
ceftame. 2 - A impügnaçõo de desclossificação por nõo dtendimento o
norma editolícia obdece o disposto no § 1e, do orL 41, do Lei ne 8.666/93,
nAo podendo d destempo e após o sua ínobservância pretender o
impetrante retirot-lhe a efcácia, sob argumehtação ilesconexa com o
interesse da odmínistraçõo e com o previsto no arL 3e do mesmo iliplomo
legal.3 - Apeloção improvida.

Portanto, pacífico o entendimento de que as exigências ou ausência
destas do Edital e não confrontadas oportunamente, não são passíveis de impugnaçào
posteüor, sendo que a partir do momento em que a Recorrente apresentou sua proposta,
sem discutir as cláusulas previstas, únculou-se aos termos do instrumento convocatório.

Nesse passo, não há amparo para que se discuta, no presente momento,
a exigênciâ de cumpíimento do dos requisitos previstos na Lei no 6.360/1976, que nem
mesmo foram atacados oportunemente.

A outro tânto, mesmo que precluso o inconformismo da Recorrente, no
intuito de afastar toda ilação quanto â possíveis ilegalidades levantadas, é necessário tecer
âlguns comentários acerca das razões apontadas pela Recorrente.

Desta feitã, é facultada à administração a liberdade de escolha do
momento oportuno para Íealizaçâo do procedimento licitatório, da escolha do objeto que
atenda às suas necessidades, das especificaçôes e das condiçôes de execução do futuro
contrato.

Nos ensinamentos do memorável mestre Hely Lopes Meirelles, quando
leciona com brilhante sabedoria, que a lei ressalva a liberdade para a adminishação
definir as co[dições da conrataçâo âdministrativa, destacandô com bâstante prop edade,
inverbis:

"A LIBERDADE DE ESCoLHA DA ADMLNISTMÇÃ} SE EFETIVA EM UM
M1MENT7 pREpARATóRto E tNtctAL DA LtctrAÇÀ1. UMA vEZ
EXERCITADA ESSA LIBERDADE, ElÁURE.SE A DISCRICIONARIEDADE E
NÀo MAts poDE sER tNvocADA. ASSIM, A ADM\N\STRAÇÃ, rEM
LTRERDADE pAM ESC1LHER AS coNDtÇ1ES soBRE 0 FUTURj
coNTtulTo. poRÉM, DEYERA ZALER-\E DEssA LTBERDADE coM
ANTECEDÊNCIA, INDI.ANDo EXAUSTIVAMENTE SUAS ESC1LHAS"

{coMENTÁRto À LEr DE LtctrAÇóES E coNTMTos, AtDE,3a ED/94)."

PEgào Elerrônio SRP n.041/1021/CPUPMA^P - Conlràraçãô dê p6soa Juridio par! toh.cineío de Môreriâl dê LiDp.a
dpnôt'r . Marqút p..*nre d. iír€r d! seÉr.rir Municipd & s.úd. do Municipio d" on" o,"*." o. 
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Partindo dessa prerrogativâ, a administração elaborou as especificações
do ob,eto pretendido, visando tào somente a sua adequação às nlcessidades
preponderantes deste poder.

A Lei Federal ne 8.666/93, em seu art. 3e, §1s, inc. I, estabeleceu que é
vedado aos agentes públicost "t - admítír, prever, incluir ou tolerar, nos otos de convocaçôo.
cláusulos ou condíções que comprometam, restrinjam ou frustreú o seu caráter competítivo,
inclusive nos cosos de sociedodes cooperotívos, e estabeleçom preferêncios ou alistinções em
rozio da naturalidade, da sede ou ilomicílio dos licitontes ou de quolquer outra
circunstôncía itnpertinente ou írrelevonte paro o específco objeto do contrato, ressolvodo o
disposto nos §§ 5e o 12 deste artigo e no art.3a da Lei ne B.24B,de 23 de outubro ile 1gg7-.

A iguâldâde de participação nas iicitaçôes é assegurâda para todos os
interessados que deseiam contratar com o poder público, sendo preüsto no inc. XXI, do
art.37, da Constituição da República, que essa participação deve ser igualitária,
ressalvados os casos específicos preústos na legislação, bem como a exigência de
qualificação técnica apenas no ouê for indispenúvel à garantia do cumpri;ento das
obrigâcôes:

ArL 37 - A administração pública direta e inalireto de quolquer dos
Poderes do União, dos Estados, do Distito Federal e alos Munícípios
obedecerá oos príncípios de legalídade, ímpessoalidode, morolidode,
publicidade e efciência e, tombém, ao seguínte:
(...)
XXI - tcssolvados os cosos especifrcados no legislocão_ os obros,
serviÇos, compras e alienoções serão contratados mediante pM@s§ql,a
licitoçõo pública oüe ossegure ioualdode de condições o todos os
CAIçqÍI9 Es, com cláusulas que estobeleçom obrigoções ile pagomento,
montidos os condíções efetivos da proposto, nos termos do lei, a-AUOI
somente nemitiró as exigêncios de ouali8cacão tecaico e econômlca
lndispensóleis à garontia do atmprimento das obrigacões (sem
griÍos no original).

É na fase internâ do procedimento licitatório que a Administração deve
analisar e selecionar quâis são os requisitos de qualificação indispensáveis e necessários â
assegurar o mínimo de segurança relacionada ao cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

O obieto da contratação é que ditará qual é a extensão e o volume destas
exigências e requisitos. Ao definir tal extensão, indiretâmente a Administração delimitará
quais serão âs êxigências que os interessados dêverão cumpfir úsando à contratâçào. O
obietivo é que este rol de interessados sempre seja ampliado (tanto quanto possÍvel).

O contrário, portânto, não deve acontecer: exigências excessivas ou
dispensáveis maculam a universalidade de partlcipação e a futura competição do certame.
Em outras palavras: toda exigência que venha restringir o universo de competidores, além
de pertinente ao obieto que será conhatado, também deve âter-se ao que permite a lei. por

PFB,o Eldrôiico SRP no 041/2023/CPL?MÁÁP - Coeú.§ro de P6w ruddiq pan fm*iô.íro d. MltcÍül d. Ump.ã
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isso formâlismos e requisitos desnecessários devem ser eliminâdos do processo, para não
prejudicar â competitividade.

Neste sentido, em âtendimento âos ditames constitucionais e aos
princípios da licitação, o gestor público deverá fazer constar no edital todas as exigências
que entender necessárias parâ atendimento dâs normas âplicáveis âo caso em tela.

_. Desta feita, feito os apontâmentos acima e sem mais delongas, passamos
a análtse propriàmente dita das razões da impugnação.

Posto isto, instâ frisar que com releçâo à obrigatoriedade de
preenchimento dos requisitos previstos na Lei ne 6.36011976 corno causide condição de
habilitação, vimos pelo presente esclarecer que considerando que o processo licitatório se
prestâ à garantiâ da observância do pdncípio constitucional da isonomiâ e à seleção da
proposta mais vantajosa, regras que eventualmente afrontem a legâlidade e/ou impeçam a
correta elaboração de propostas devem ser bem esclarecidas, preüamente à realização do
ceftame, eütando sobrevida de eventual elemento prejudicial à competitiüdade.

Assim, a par do exposto a decisão tomada em sessão pública fundou_se
no princípio da ünculação ao instrumento convocatório, não existindo nenhuma
irregularidade na proposta apresentadâ pela Recorrida, devendo ser mantida em sua
integralidade.

Pugnou a Recorrente que os atestados âpresentados pela Recorrida não
obselaram os requisitos do instrumento convocatório e a sua aceitaçâo, não supriria as
exigências legâis, sob o argumento de que não seria possível âvaliar âs características,
quantidades e prazos compatíveis com o obieto desta licitação.

Nessa toada, temos que ter em mente que o atestado deve conter todas
as informaçôes necessárias e suficientes para que se possa, mediante comparação entre
serviço obieto do atestado e o serviço objeto da Iicitação, inferir a aptidão da proponente
para a execuçào do contrato nos termos em que se propôe.

Os atestados de capacidade técnica têm e Íinalidade de comprovar para
a Adminishação Públicâ, por intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio à
disputâ licitatória, de que o licitante iá executou o objeto licitado em outra oportunidade e
à execução foi a contento, o que tlará confiança e segurânça à AdminishaÇão de o aludido
Iicitânte possui expertise técnica.

No caso â exigência da demonstraçâo é da capacidade técnica por meio
dos âtêstados têm o escopo de resguardar a Adminiskação pública de que o licitante
possui expertise e aptidão técnica, caso seia o vencedor do certame e venha a ser
contratado. Neste prisma, os documentos apresentados deverão ser apreciados e
interpretádos sempre preconizando a Íinalidade do documento para consecução do
interesse público.

PÉgào El.rrônüo SRP .. o,rl,lo23tCtLPMÀAP , Conraraçào de
H6rnálât . Mídúl Prunte de iúrÉe d! Serí"lia Müo'.iÍ,!l
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Esse cotero entre o conteúdo do atestâdo e o conteúdo do contrato não
poderá admitir por critério de comparação exclusivamente a igualdâde ou equivâlência
entre ambos, mes deverá admitir também a similaridade ou analogie dos objetos.

Tanto no original da Lei na 8.666, de 21/6/93, quanto no texto
modificado pela Lei ne A.A83. de A16/94, o § 3a do art. 30 proÍbe a recusa da aptidão por
similaridade, estipulando que 'será sempre odmitiilo a comprovoçõo de aptídão através de
certidões ou otestados de obros ou seFliços similares de complexídode tecnológíco e
operocional equiva lente ou superíor."

O legislador tornou imperativa essa admissão de similares para evitâr
discriminações consistentes na exigência de haver o proponente realizado serviços iguais,
o que afastaria competidores que, mesmo nào Lendo âinda executado serviço iguil ao
objeto da licitação, podem executá-lo, porjá haver executado similares.

Assegurando os detentorcs de atestados fundados na similitude, tratou
de defender a isonomia do acesso e â competitiüdade do certame, princípios basilares da
licitação, cuja inobservânciâ a torna irremediavelmente üciosâ.

Nessa üés, o Mestre Marçal Justen Filho em "Comentiários a Lei de
Contratos Administrativos" - 1a Edição AIDE Editora Rio de laneiro, 1993,

"É Proibido rejeitar atestodos, ainda que não se refrrom exatomente oo
mesmo objeto licitado, qüofido versarem sobre obras ou servigos simílores
e de complexidade equívalente ou superiot. A Similitude será avaliado
segundo critérios técnicos, sem margem de liberdade para o
odministroção-"

Ainda, Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, Diâlética, 11ê edição, pag. 336, ao comentâr o art. 30 da Lei ne
8.666/1993, que trata da qualiBcaçào profissional do licitante:

ryale insistir ocerca da inconstítucionalidode de exigências excessivos, no
tocante à qualilicação técnica. Obserye-se que a natureza do requisíto é
incompatível com a disciplina precisa, minücioso e exaüstiva por parte da
Leí. É impossível deixar de remeter à qvalíação do Administração a

fixaÇão dos requisitos de habilitação técnica. Essa coúpetêhcia
díscricíonária não pode ser utílizoda paro frustrar a vontade
constitucionol de gorantir o mais amplo acesso de licitantet tdl como já
exposto acima, A Administração apenas estó autorízada a estabelecer
exigéncias aptas a evidenciar a execução antertor de objeto similor, (,,,)

Já o Sâudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo
Brasileiro leciona que:

"Na Administrdçõo Público, não há liberdode nem vontade pessool
Enquonto, na Adminístração pessoal é licito fozer tudo o que a leí não

Licitaçôes e
assim aduzl

PESro Elctótrico SRP .'o,11/2023/CPUPM,i!AP - cÕnEâ6çào de Pessâ Jundio Í,aÉ fom.cimedô de Marnal de Lin,peà
HGÍ"tâl& c Mdúül P€funeni. d. int.Be d, S....l!ria Müni.i!61 dê §:ú& do Muíicipiô d. 

^1rô 
À.sG dô Pind,É/MÂ

PágiE 9 d. ll

//s?
E73@



*

w
f,STADO DO }lARA\HÃO

PREFETTUR{ MI:\ICIPAL DE ALTO ALECRf DO PI.\DAÚ

proíbe. Na AdmínÍstração Pública só é permitido fozer aquilo que
autorizo."

Veremos agora o que diz a nossa lei maior, ela Impôs um limite nas
exigências de Habilitação em licitações públicas.

lncÍso XXI do Artigo 37 da ConstituíçAo Federal.

ArL 37. A administração pública díreta e indireto de qualquer dos Poderes

do União, dos Ettodos, do DistrÍto Federal e dos Municípios obedecerá oos
prtncípios de legolídode, Ímpessoalídade, noralidade, publicidade e
eÍíciência e, também, oo seguinte: (Redoção dada pelo Emendo

Constítucional ne 19, de 1998).

t t...1

XXI - as obras, seNiços, compras e olíenoções serão contratodos medionte
processo de licitação pública ... , o quol sornente pennitiró os ertgêncios de

quolífcação técnica e econômica indispensáeeis à garantio do

cutuprímento dos obtigações. (grífo nosso).

Isto posto analisando os atestados de capacidade técnica iuntados peia

Recoíriila verificâ-se que esta efetuou com êxito a prestação de serviços semelhante ao

objeto licitado.

Portanto, houve cumprimento dâ norma, nâo havendo nênhumâ

arbitrariedâde, tendo o iulgamento sido feito de forma obietiva e de acordo com a

lurisprudência, sendo que a qualificação técnica da Recorrida ficou bastante eüdenciâdâ,

eis que forneceu produtos compatíveis com o ob,eto licitâdo.

O propósito üsado na regulamentaçâo sobre apresentaçâo dos

atestados de câpacidede técnica foi o de estabelecer critério§ de mensuração da

câpâcidade técnica sem, contudo, exigir características idênticas e atdbuir maior grau de

Ílexibitaade para a comprovação de experiência anterior do serviço, traduzindo_se tâl

flexibilização na possibilidade de obtenção de informações que permitissem à

Administração estabelecer, por proximidade de caracteísticâs técnicas e qualiütivas' uma

relação de similâridade/equivalência entre esses serüços e aquêles que constituem o

objeio do Termo de Referência, viabilizando, assim, reconhecer a capacidade do licitânte'

Assim, a par do exposto a decisão tomada em sessáo pública fundou_se

nos princÍpios atinentes âos atos administraüvos, com ênfa§e as licitações e contratos' tais

.o-à l"gilid"d", impessoâlidade, vantaiosidade da proposta, supremacia do interesse

público, vinculâção ao instrumento convocatório e razoâbilidâde, bem como' na

jurisprudência do Tribunal de Contes da União, devendo ser mantida em sue

integralidade.
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uI - DÁ coNclusÃo

Posto isto, diante de todo o exposto, em observância aos principlos
basilares das Licitaçôes, INFORMá, que em referência aos fâtos apresentados e da aniálise
realizada nas mzôes e tudo mais que consta dos autos, opina pela seguinte decisão:

Preliminarmente, CONHECER do recurso formulado pela empresa
DYNÁMIC MED DISTRIBUIDORA DE MEDTCAMENTOS E PRODUTOS HOSPITAI,IIRES
LTDÂ, e no mérito, NEGAR PROVIMENTO em suâ totalidade, mantendo a decisão
proferida na sessão de licitação, quanto a HABILITAçÂO da Empresa AL - PRODUTOS E
SERVIçOS EM GERÂL EIRELI.

A Comissâo de Licitação certa e conücta da decisão mediante todos os
documentos inseridos no processo em epígrafe submete o presente processo à autoridade
supeüor para que profira decisão, salientando que esta é desünculada deste informativo.

Após, decisão pela Autoridade Superior dê ciênciâ à Recorrente e as
Recorridas, para conhecimento geral dos interessados, enviando em ato sucessivo a cópia
do Parecer da CPL do MunicÍpio quanto à ânálise dos recursos apresentados, bem como se
procedam às demâis formalidades de publicidade determinadas em lei.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 19 de Dezembro de 2023.

Pre-goeiío dâ Coríissão Perm;nente de Licitação

L," 1;,-t.- ?
IVAN PINHO PEREIRA
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